


do que na experiência racional ou nas práticas tradicionais (Abrahamsson, 1979). 

Essas estratégias apresentam uma dimensão 'multinacional' e/ou 'global ' , afetan­

do também os países do Terceiro Mundo, onde os maiores ou menores efeitos 

dependem, em certa medida, das diferentes comunidades que se incorporam à 

economia monetária, e as mudanças introduzidas nos modos de produção pressu­

põem a menor dedicação à terra e ao trabalho para subsistência e maior cultivo 

comercial (Manderson, 1988). 

As grandes empresas agroalimentares controlam, cada vez mais, os pro­

cessos de produção e distribuição dos alimentos. Há alimentos que são produzidos 

cada vez mais sob a forma industrial, apesar de muitas pessoas rejeitarem a idéia 

da 'indústria alimentar' (Atkinson, 1983; Fischler, 1995). 

Embora tenha aumentado, nos últimos 40 anos, o consumo de alimentos 

p r o c e s s a d o s , e s t e c o n t i n u a se f a z e n d o m e d i a n t e p a r â m e t r o s m o r a i s , 

gastronômicos, econômicos e dietéticos, tanto nos países mais industrializados 

quanto nos do Terceiro Mundo. O consumo desses produtos está aumentando em 

quantidade, em variedade e na porcentagem dos gastos orçamentários domésti­

cos. O processo ainda está longe de ter um ponto final, porque a tecnologia ali­

mentar desenha constantemente os novos produtos, e as últimas aplicações ali­

mentares da biotecnologia anunciam novidades para o futuro mais ou menos ime­

diato, tais como: tomates que não apodrecem, leite de vaca com vacinas incorpo­

radas, berinjelas brancas, arroz colorido e aromatizado, batatas com amido de 

melhor qualidade, que as tornará mais adequadas ao cozimento do que à fritura; 

milho com um leve sabor de manteiga etc. 

Atualmente, os países industrializados podem dispor de maior variedade de 

alimentos ao longo do ano. Certamente, para eles, foi possível recorrer (para 

permitir a conservação e o transporte) a um generalizado e crescente uso de aditivos 

(conservantes, colorantes, aromatizantes etc.). Esses aditivos, por u m lado, con­

tribuem para a homogeneização progressiva dos alimentos, e por outro supõem a 

ingestão sistemática e prolongada de substâncias cujas conseqüências são desco­

nhecidas. De qualquer forma, as mudanças produzidas nos regimes alimentares, 

na maioria dos países, manifestam, em vez da abundância e do bem-estar, uma 

certa má nutrição. Assim, o interesse em produzir mais alimentos e a menor custo 

continua influindo para que se produzam e se consumam alimentos cada vez mais 

homogeneizados. Assim mesmo, os regulamentos, cada vez mais internacionali­

zados, sobre composições e processos autorizados e não-autorizados, devido a 

razões 'higiênicas' , podem atuar no mesmo sentido. 



RUPTURAS NOS SISTEMAS DE REPRESENTAÇÕES ALIMENTARES E A 

DESCONFIANÇA DOS CONSUMIDORES 

Os sistemas de representações dos consumidores estão evoluindo mais 

lentamente do que os sistemas de produção-distribuição (produto, embalagens, 

produção, t ransporte , a rmazenamento e dis tr ibuição), c o m suas inovações 

tecnológicas. Com o aumento da importância das indústrias agroalimentares, da 

urbanização, das mudanças estruturais e do tamanho das famílias, o conteúdo de 

nossa alimentação modificou-se profundamente. Os consumidores apenas conhe­

cem parcialmente essa evolução, que parte da situação 'tradicional' ou 'pré-indus­

trial' para a atual era do cracking. Nesse quadro evolutivo, o papel das indústrias 

alimentares modificou-se e o alimento apresenta-se de forma dual. Por um lado 

artificializa-se e, por outro, deve conservar um status 'natural ' , pois é este o único 

nexo tangível com a natureza, para o consumidor. Assim, apesar de ser possível a 

evolução, no tempo, das práticas alimentares, essa mudança pode tropeçar na 

insatisfação dos consumidores que confrontam os alimentos 'industriais' , consi­

derando-os insípidos, sem sabor, descaracterizados e, inclusive, perigosos. 

A 'revolução industrial', aplicada à indústria alimentar, permitiu nas últimas 

décadas aumentar consideravelmente a disponibilidade de todos os tipos de alimentos, 

para que se pudesse passar da escassez à abundância. Este é um aspecto positivo 

dessa revolução, e há outros. Como assinalou Fischler (1995), em poucas décadas a 

revolução industrial, a especialização e os rendimentos crescentes ampliaram a produ­

ção agrícola, enquanto o grande desenvolvimento das cidades contribuiu para a 

'modernidade alimentar' que modificou a relação do homem com a alimentação. Me­

diante a evolução da produção e da distribuição agroalimentar perdeu-se, progressiva­

mente, todo o contato com o ciclo da produção: sua origem real, os procedimentos e 

técnicas empregados para a sua produção, conservação, armazenamento e transporte. 

Gruhier (1989) chegou a afirmar que os animais atualmente consumidos (e também 

os vegetais) são autênticos mutantes, que pouco se parecem com os seus 'antepassa­

dos' de apenas 30 ou 40 anos atrás, embora o homem contemporâneo, biologicamen­

te pelo menos, seja igual ao seu antepassado medieval. 

Essa seria uma das manifestações de nossa 'modernidade alimentar' , cria­

da pe la r e v o l u ç ã o i n d u s t r i a l , e e s t a s s e r i a m suas c o n s e q ü ê n c i a s : a 

superespecialização, a busca constante dos aumentos dos lucros nas produções 

agrárias, o crescimento expressivo das cidades e as 'desertizações' das zonas 

rurais etc. Assim, modificou-se a relação do homem com a sua alimentação, 

transmutou-se o código alimentar ligado às categorias sociais, e os sistemas 

taxonômicos da alimentação entraram em crise. Definitivamente, deve-se falar de 

uma desestruturação dos sistemas normativos e dos controles sociais tradicionais 



que regiam as práticas e representações alimentares (Fischler, 1995). 

Diante da denominada 'cozinha industrial', nem a composição nem a forma 

dos alimentos evocam um significado preciso e familiar; ao contrário, há produ­

tos, como a 'carne em espetos ' , que evocam qualquer coisa. Dessa maneira, os 

desenvolvimentos recentes da tecnologia ou da indústria alimentar perturbaram a 

dupla função identificadora da culinária, ou seja, a identificação do alimento e a 

construção ou a sanção da identidade do sujeito (Fischler, 1985). Assim, se de um 

lado a indústria alimentar contribuiu para solucionar um conjunto de problemas 

derivados, apenas em parte, da necessidade de compatibilizar a realização das 

tarefas domésticas ou o trabalho assalariado distante do domicílio, de outro lado a 

padronização da cozinha industrial, a normalização de suas matérias-primas e da 

qualidade final da alimentação parecem provocar uma certa recusa, à medida que 

não satisfazem às funções essenciais do consumo alimentar, como por exemplo o 

prazer e a comunicação (Delfosse, 1989). 

Entretanto, a cultura alimentar atualmente dominante não parece integrada ao 

novo contexto da produção-distribuição caracterizado por uma agricultura muito 

mecanizada, que proporciona matérias-primas às indústrias que, por sua vez, reali­

zam transformações cada vez mais sofisticadas e vendem aos supermercados os 

produtos já limpos, despedaçados e empacotados. No universo das representações, 

porém, o universo do comestível encontra-se constituído por alimentos proceden­

tes do setor primário, ou seja, os produtos brutos e frescos, com uma imagem da 

natureza e em oposição aos demais produtos oriundos do setor industrial, que for­

mariam o universo do não comestível. A percepção atual dos produtos alimentares 

parece continuar elaborando-se a partir desse duplo universo de representações, 

uma vez que geralmente as pessoas consideram os 'produtos industrializados' pio­

res do que os 'produtos naturais' (Lambert, 1996). Os consumidores resumem as 

suas percepções mediante as idéias de autenticidade e qualidade. 

A menor separação desses produtos em relação a essa cultura faz pressu­

por a perda de sentido até a um ponto em que eles não se pareçam com alimentos, 

mas com 'artefatos', 'plásticos' e 'sem alma' . O desenhista F. Jegou (1991) diz 

que a indústria proporciona um fluxo de alimentos sem memória, no qual a dimen­

são simbólica da alimentação já não é o resultado de um lento processo de sedi­

mentação entre o homem e seu alimento, mas preexiste a ele. Assim, os 'novos 

alimentos' podem ser classificados no limite do comestível, e sua ingestão mos­

tra-se cheia de riscos. Temas muito destacados pelos meios de comunicação (a 

crise das vacas loucas, por exemplo) reforçam claramente essa ansiedade latente. 

Os novos produtos possuem, essencialmente, os elementos exteriores à cultura 

da quase totalidade dos indivíduos aos quais são apresentados (Lambert, 1997). 



Algumas pessoas se perguntam até que ponto são compatíveis a indústria e 

as tecnologias alimentares com a qualidade nutricional e gastronômica. Do ponto 

de vista dos consumidores, as experiências mais recentes incitam a desconfiança, 

porque a tecnologia está mais a serviço do produtor, do transportador e do vende­

dor do que do consumidor. Vejamos o que ocorreu depois de 20 anos com as 

frutas e os legumes. Elas se tornaram insípidas e sem grande interesse gustativo. 

De fato, efetuaram-se seleções com base numa quantidade de critérios favoráveis 

ao produtor, ao transportador e ao vendedor: lucro, solidez do fruto, possibilidade 

de cozimento precoce ou mecanizado, maturação artificial, cor, visual atraente 

etc. São os bons tomates aqueles robustos? São as melhores ervilhas as extrafinas? 

Os pêssegos brancos são os mais gostosos? Então são selecionados os tomates, 

sob o critério da robustez, as ervilhas de acordo com a finura, os pêssegos segun­

do a brancura, sem que jamais haja preocupação com os sabores. Resultado: 

pêssegos brancos, mas sem gosto, tomates robustos mas insípidos, ervilhas 

extrafinas e farinhosas. E tudo isso está em consonância: mais ervilhas verdes, 

mas sem fios; morangos sem perfume, apesar de crocantes e da cor carmim; 

maçãs vermelhas, mas não maduras (Gruhier, 1989). 

Atualmente, a artificialidade da alimentação suscita problemas para o consu­

midor. Produz tanto a ruptura com as regras ancestrais quanto a oportunidade de 

provocar a evolução no perfil do comensal, como um indivíduo consciente de seu 

passado cultural, autônomo (livre de suas eleições alimentares na abundância da 

oferta), responsável (formado pelo conhecimento das características dos alimen­

tos) e promotor de sua própria riqueza alimentar. Como assinala Fischler (1991), a 

ausência do consenso implícito ou explícito unívocos sobre a arte e a maneira cor­

reta de se alimentar comporta uma grande incerteza e uma verdadeira ansiedade. O 

desconhecimento das formas de fabricação dos alimentos e das matérias-primas 

utilizadas gera essa confusão, uma vez que estimula nos consumidores uma atitude 

de desconfiança diante da oferta alimentar, muito mais abundante do que nunca. 

Além disso, a desconfiança do consumidor é um permanente estado afetivo 

primário, ligado ao seu instinto de sobrevivência, que não se modifica mediante uma 

simples razão (Lambert, 1996). É fundamental a familiaridade na aceitação dos novos 

alimentos. Sylvander (1994) refere-se à incerteza sobre as definições dos produtos e 

sobre suas qualidades como a origem do aumento da desconfiança dos consumidores, 

assim como do desenvolvimento das políticas de gestão da qualidade nas empresas. 

Atualmente, diante do complexo sistema internacional de produção e distribuição ali­

mentar, os consumidores apenas conhecem os elementos terminais: os lugares de 

distribuição dos produtos. O resto é uma verdadeira caixa preta, que provoca um 

grande medo, uma vez que a sua existência se associa à alimentação. 



Uma comparação dos processos permitiria responder a um conjunto de 

perguntas, como por exemplo: quais foram os principais agentes do patrimônio? 

Quais foram os seus objetivos? Tornar patrimônio as cozinhas nacionais e regio­

nais representa diferentes momentos de um mesmo processo? Ou trata-se de 

coisas diferentes que partem de situações distintas nas quais interv^rm outros agen­

tes, condicionantes e motivações? 

Os processos de patrimônio nos diferentes países compartilham as mes­

mas características fundamentais ou existem diferenças substantivas entre eles, 

para que se tornem diferentes entre si? 

CONCLUSÕES 

Embora a tomada de consciência quanto à mundialização da economia con­

duza à necessidade de referências universais - o papel desempenhado pelas gran­

des marcas, por exemplo (Rochefort, 1995) - , é certo que outras formas de 

encontrar referências consistem no descobrimento das culturas locais e no fato 

de compartilhá-las de algum modo. Identidade e/ou patrimônio são novos 'recur­

sos' da modernidade e de usos polivalentes. Já não se trata de seu lugar de origem, 

mas de produtos que o encarnam. Espera-se desses produtos que evoquem um 

território, uma paisagem, alguns costumes, uma referência de identidade. 

Existem diferenças substantivas entre a lógica político-cultural, a do 

patrimônio e a lógica mercantil. Pode-se afirmar que a lógica político-cultural 

responde à vontade de recuperar o que desapareceu, ou que esteja prestes a desa­

parecer, ou que foi considerado manifestação da identidade. A lógica econômica, 

por sua parte, inclina-se a tornar patrimônio o que é suscetível de se converter em 

mercadoria, devido à sua dimensão de espetáculo ou de objeto consumível. 

Desse modo, os objetos 'patrimoniados' sofrem uma descontextualização 

progressiva dos modos de vida particulares em que tiveram origem e adquiriram 

significações particulares. Atualmente, a maioria dos objetos 'patrimoniados' que 

podemos observar encontra-se pouco integrada aos ' lugares' ou aos 'modos de 

vida' particulares. Nesse processo, algumas manifestações desapareceram sem 

que nada as reivindique, enquanto outras (sobretudo aquelas que possuem maior 

dimensão estética ou espetacular) tiveram êxito e podem ser imitadas em numero­

sos lugares. Parece que hoje a ' tradição' se descontextualiza, se descola e se 

fragmenta cada vez mais em 'especialidades' diferentes e concretas, sendo mantida 

ou recuperada não tanto pelos indivíduos pertencentes a uma dada sociedade ou 



cul tura part icular , mas por outros agentes mui to di ferentes , assoc iações , 

corporações, administrações públicas, empresários turísticos etc. 

Os processos de tornar patrimônio apresentam algo de paradoxal, uma vez 

que, emergindo de uma certa recusa aos processos de uniformização cultural, 

derivados da lógica própria da economia de mercado, parecem ter sido rapida­

mente 'assimilados' e mais ou menos 'estereotipados', dentro dessa mesma lógi­

ca econômica. Assim, por exemplo, muitas ' tradições' , as gastronômicas inclusi­

ve, foram consideradas e revalorizadas como 'recursos' culturais e econômicos, 

sob a forma de espetáculos para o turismo nacional ou internacional, sob a forma 

de livros, cuidadosamente editados e ilustrados, e circulam, sobretudo, sob a for­

ma de restaurantes ' t ípicos' , de oficinas de artesanato e de 'animação cultural' , 

em comércios especializados no fornecimento de materiais, de produtos artesanais 

para uso ornamental, de produtos 'artesanais tradicionais'. Pode-se dizer que o 

'tradicional' 'volta à moda ' e, na mesma medida, que a ' tradição' constitui um 

'valor agregado' , do ponto de vista econômico, animando a demanda e aumentan­

do o preço. O ' t ípico' , ' o tradicional', o 'rural' estão globalmente idealizados, 

'subsumidos' na lógica da economia de mercado. 

Dessa forma, à medida que a 'tradição' foi considerada 'patrimônio cultu­

ral ' , a sua recuperação e a sua manutenção foram economicamente 'subvenciona­

das ' , por diferentes instâncias das administrações. De qualquer forma, parece que 

a ' tradição', o 'patrimônio cultural ' , sob as suas múltiplas formas, constitui cada 

vez mais uma atividade própria de um fenômeno absolutamente 'moderno ' : o 

ócio. Mediante a generalização e a valorização do ' tempo de ócio ' , as manifesta­

ções culturais de caráter local, objetos de patrimônio, não respondem aos 'atores 

locais ' , às pessoas que geralmente 'vivem e trabalham' em determinado lugar e de 

acordo com modos de vida particulares (muitos deles desaparecidos). Elas dizem 

respeito a profissionais mais ou menos especializados e direta e indiretamente 

relacionados às atividades econômicas. 
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